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ATA DA PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CEI-SC EM DE 26 DE MAIO DE 2015.  1 

Aos vinte e seis dias do mês de maio de dois mil e quinze, às quatorze horas, em segunda convocação, 2 

Conselheiros titulares e suplentes reuniram-se na sala de reuniões da Secretaria de Estado da 3 

Assistência Social, Trabalho e Habitação (SST/SC), na Avenida Mauro Ramos, 722 - Centro, Florianópolis - 4 

SC, sob a presidência da Sra. Edléia Rosa Schmidt , para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. 5 

Leitura e aprovação da Ordem do Dia. 2. Aprovação das justificativas dos Conselheiros Ausentes. 3. 6 

Levantamento do Quorum Regimental. 4. Aprovação da Ata do mês de abril 2015. 5. Apresentação 7 

das ações da SBGG de atendimento ao idoso. 6. Resgate da Memória Histórica do CEI. 7. Momento das 8 

Comissões: 7.1. COMISSÃO DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA – Dia Mundial 9 

de Conscientização da Violência Contra a Pessoa Idosa; 7.2. COMISSÃO DE NORMAS, INSCRIÇÃO DE 10 

PROGRAMAS - 1 Parecer processo n. SCC 00000791/2015 – Regulamentação da Lei de 04/03/2015. 11 

Reserva de percentual para habitação de idosos nos projetos habitacionais governamentais e Parecer 12 

sobre faltas injustificadas dos Conselheiros. 7.3. COMISSÃO DE CAPACITAÇÃO DE CONSELHEIROS E 13 

APOIO TÉCNICO AOS CONSELHOS MUNICIPAIS DO IDOSO. 7.4. COMISSÃO DE POLÍTICAS DO IDOSO, 14 

ESTUDO E PESQUISA. 7.5. COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO; 7.6. COMISSÃO DE 15 

ARTICULAÇÃO E CRIAÇÃO DE CONSELHOS MUNICIPAIS DO IDOSO DE SANTA CATARINA; 7.7. COMISSÃO 16 

ORGANIZADORA DAS CONFERÊNCIAS. 8. Informes Gerais. A Presidente iniciou as atividades, 17 

cumprimentando a todos e realizando a leitura do edital de convocação. A Conselheira Maria Joana 18 

solicitou que fosse retirado da pauta o parecer sobre a faltas injustificadas dos Conselheiros. Não 19 

havendo nenhum outro assunto para inclusão, a pauta foi aprovada. Em seguida, foi realizada a 20 

aprovação das justificativas dos Conselheiros, item 2: SANTUR, Marilene Machado Carvalho, Viagem; 21 

IPREV, Nilsa Mary da Cunha, Trabalho; SED, Adriana Mafra Marghoti, Trabalho; SEF, Vilmar Da Silveira, 22 

Licença médica; APAS/FIESC, Rosarita Franzoni Bouesfild, Viagem; FEC/SC, Sâmila Rodrigues, Viagem; 23 

OAB/SC, Mauro José Isolani, Consulta médica; FEAPESC, João Osmar Quadros Pacheco, Acompanhando 24 

familiar. A Conselheira Liliane informou que sua titular solicitará substituição no Conselho uma vez que 25 

sua demanda de trabalho a impede de comparecer. A Secretária informou que a solicitação ainda não 26 

foi formalizada ao CEI. Aprovadas as justificativas. Verificou-se haver quórum regimental (Item 3). 27 

Passou-se ao item 4 - Aprovação da ata da plenária ordinária do mês de abril de 2015: a Secretária 28 

Executiva informou que alguns conselheiros fizeram considerações por e-mail, as quais já foram 29 

incorporadas ao corpo da ata. Não havendo nenhuma outra solicitação de alteração ou inclusão, a ata 30 

foi aprovada pela plenária. Em seguida, foram apresentadas as boas-vindas para a representante do 31 

Conselho Municipal de Blumenau, que participou da Plenária como ouvinte. Dando seguimento à pauta, 32 
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passou-se ao momento da apresentação da SBGG, no entanto, como os Conselheiros representantes, 33 

Dr. Hercílio e Dr. Reginaldo não haviam chegado, a Presidente passou ao item 6, sobre o Resgate 34 

Histórico do CEI. A Secretária Executiva fez um apanhado da situação dos arquivos do CEI, informando 35 

que se trata de um histórico dos 25 anos do Conselho e que devido ao incêndio que houve em 2013, 36 

muitos documentos foram arquivados sem identificação, pois as caixas em que estavam armazenados 37 

foram substituídas, na época. E que é preciso fazer um arquivamento correto desta documentação, pois 38 

além de muitos papéis estarem se deteriorando, também é preciso saber quais documentos estão 39 

arquivados. Nesse sentido, a Secretaria Executiva fez um ofício para a Secretária da SST solicitando um 40 

profissional para realizar este arquivamento, porém foi concedido apenas um estagiário. Conversando 41 

com a Sra. Maíra, servidora da SST e Bibliotecária, a mesma informou que avaliando a situação do 42 

arquivo do CEI, o trabalho não é indicado para estagiários e, sim, para um especialista neste assunto, 43 

pois há uma metodologia para organização e um estagiário não teria competência técnica para realizar 44 

esta função. A Secretária sugeriu que seja criado um grupo de trabalho com Conselheiros envolvidos. A 45 

Conselheira Edi falou que já houve um trabalho por parte dos Conselheiros para organizar esta 46 

documentação. Falou sobre a necessidade de fazer uma resolução, para oficializar quem participa deste 47 

trabalho. Informou que a Secretária Executiva, na época, Sra. Lúcia Grisel, teve a ideia de chamar uma 48 

arquivista para organizar os documentos. E ressaltou que a memória histórica do CEI precisa ser feita 49 

por um profissional habilitado para esta função. Destacou que todos os Presidentes que passaram pelo 50 

CEI faziam um relatório no final dos mandatos e que no mínimo é preciso que tais documentos sejam 51 

encontrados. Comentou que acredita que muitos documentos que estavam no CEI arquivados foram 52 

colocados fora. A Conselheira ressaltou que deve ser pensada a contratação de uma consultoria para 53 

providenciar isto e que a pessoa tenha conhecimento sobre a Política do Idoso. A Conselheira Ana Maria 54 

informou que na Secretaria de Administração tem uma servidora que realiza esse tipo de trabalho: a 55 

Sra. Ana Maria Soares. A Conselheira Rita informou que participou da Construção dos Documentos que 56 

trataram sobre a Política do Idoso no Estado de Santa Catarina, desde que esse assunto começou a ser 57 

tratado em Santa Catarina. E que foi construído um documento acerca desta temática. Colocou à 58 

disposição para fazer um levantamento sobre a situação em que se encontra a documentação do CEI, e 59 

quais profissionais seriam necessários. Falou que está em tratamento médico atualmente e que poderá 60 

vir ao CEI, após o dia 15 de junho, diariamente, mas que a SST autorize sua entrada no estacionamento, 61 

pois se fará um trabalho voluntário para o CEI, precisa garantir que não tenha despesas com 62 

estacionamento. A Conselheira Camila informou que faz parte da comissão permanente da tabela de 63 

temporalidade da SST junto com mais dez servidores da pasta. E esta Comissão existe para avaliar a 64 
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documentação de todos os setores da SST. Está respaldada por uma portaria e é articulada à Secretaria 65 

de Administração.  A tabela de temporalidade tem por objetivo definir quanto tempo é necessário para 66 

o documento ficar arquivado. No entendimento da Conselheira Camila, são dois trabalhos que precisam 67 

ser realizados: a) o primeiro, de ordem mais administrativa, onde e como deve ser arquivado. Destacou 68 

que deverão ser contratados alguns estagiários para realizar este trabalho na SST e que a orientação da 69 

comissão é que cada setor já vá organizando este arquivamento correto, com respaldo da referida 70 

comissão. b) o segundo, de resgate da memória, sendo que concorda com a Conselheira Rita que para 71 

realizar este trabalho é preciso conhecer a história do CEI. Em seguida, a Presidente sugeriu que 72 

inicialmente a Conselheira Rita realize este primeiro olhar na documentação e apresente suas 73 

considerações na próxima plenária. Em paralelo, que a Secretária Executiva converse com a Conselheira 74 

Camila para ver a organização administrativa da documentação. Passou-se para apresentação da SBGG, 75 

item 5, com as ações relativas ao atendimento à pessoa idosa. O Conselheiro Hercílio informou que a 76 

SBGG nasceu em 1986 em Porto Alegre, sendo que atualmente a sede é em Florianópolis, embora o 77 

Conselheiro Hercílio seja o Presidente, juridicamente isto não foi alterado por conta de problemas 78 

burocráticos. Foram relatados os demais objetivos da SBGG/SC. Em seguida, o Conselheiro falou sobre o 79 

9° Congresso Sul Brasileiro de Geriatria e Gerontologia, destacando que é de grande importância que os 80 

Conselheiros participem deste encontro e que conta com a presença de todos e que haverá palestrantes 81 

de diversas áreas. Comentou sobre como está sendo organizado o evento e a metodologia de será 82 

utilizada. A Presidente agradeceu os Conselheiros pela apresentação e informou que o CEI está 83 

preparando uma convocação nominal para cada representação para que as Secretarias e Entidades 84 

paguem a participação de seus representantes. Além disso, o CEI encaminhou para a Secretária da SST 85 

um ofício solicitando o custeio da participação de 02 Conselheiros, sendo um governamental e outro 86 

não governamental e de um membro da Diretoria no Congresso. Passou-se para o item 7. Momento das 87 

Comissões : 7.1. COMISSÃO DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA - A 88 

Conselheira Salete, coordenadora da comissão, falou sobre o dia 15 de junho, dia de enfrentamento à 89 

violência contra pessoa idosa. A Presidente Edléia apresentou o folder da comissão, sobre 90 

enfrentamento à violência, o qual está em construção. Informou também, que assim que estiver pronto 91 

ele será enviado aos municípios e aos Conselheiros para conhecimento e divulgação. A Conselheira 92 

Maria Inês reforçou que o CEI está atrasado, e que quando o material chegar aos Municípios, a 93 

programação destes já estará definida, pois para pensar em qualquer ação é preciso de uma 94 

programação com antecedência e que isto é uma falha do Conselho. A Presidente informou que foi 95 

convidada para realizar uma fala na OAB, nesta data, e será das 14 às 18 horas no dia 15 de junho na 96 
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sede da OAB em Florianópolis. A Conselheira Salete falou que a comissão preparou uma manifestação 97 

em frente à Catedral, no dia 15 de junho pela manhã, quando serão distribuídos mil unidades de folders 98 

sobre o enfrentamento a violência. A Conselheira Jordelina sugeriu que seja chamada a imprensa e 99 

proposto para algum meio de comunicação promover um debate. A Secretária Executiva informou que 100 

falaria com a Assessoria de Comunicação da SST e perguntou aos Conselheiros se alguém se colocaria à 101 

disposição para realizar esta fala representando o CEI, no entanto, não houve manifestação. A 102 

Presidente encaminhará uma apresentação sobre Violência contra Pessoa Idosa aos Conselheiros para 103 

divulgação de dados de Santa Catarina. Esta apresentação também será divulgada no site da SST. Outros 104 

Conselheiros também fizeram sugestões e outras propostas de ações foram realizadas pela plenária. Por 105 

fim, ficou definido que haverá o encaminhamento de e-mails com os folders construídos pela comissão 106 

de Enfrentamento à Violência e replicados nas entidades e Secretarias de Estado pelos Conselheiros 107 

do CEI e aos Conselhos Profissionais. Para panfletagem se colocaram à disposição para participar os 108 

Conselheiros: Maércio Manoel Cabral, Salete T. Pompermaier, Osvaldina Zucco Weber, Karina Gorges 109 

Catafesta, Janaina Sathler, Iburici Fernandes, Cleusa de Oliveira Pacheco, Frederico Guitel Filho. O 110 

encontro para Panfletagem será no dia 15/06, às 09h00, na escadaria da Catedral. A Presidente 111 

ressaltou que quem se colocou à disposição deverá se comprometer a participar. 7.2. COMISSÃO DE 112 

NORMAS, INSCRIÇÃO DE PROGRAMAS, a Conselheira Maria Joana informou que a comissão elaborou 113 

um parecer referente à questão habitacional, solicitado pela COJUR da SST, relatando, em linhas gerais, 114 

seu conteúdo. O parecer está no ANEXO 1 da presente ata. A Conselheira fez suas considerações 115 

relativas ao parecer e explicou que se o Conselho entender que a alteração da Lei Estadual deve ser 116 

regulamentada, deverá ser feita pelo CEI uma exposição de motivos para servir se subsídio para a 117 

minuta de decreto. Solicitou que seja criado um grupo de trabalho que trate desse assunto. Aprovada a 118 

criação do Grupo de Trabalho, colocaram-se à disposição para participar do GT os Conselheiros: LILIANE 119 

THIVES MELLO, MARIA JOANA ZUCCO, ELISEU CAMARGO MARTINS, LEANDRO RAMOS DE SOUZA e 120 

ROSETE ROSA DE ALMEIDA PEREIRA. A reunião será no dia da reunião da Comissão de Normas, a partir 121 

das 09 horas. A Conselheira Rosete destacou que é preciso pensar nesta questão do percentual, pois há 122 

outras demandas que também necessitam desta prioridade e sugeriu que se mantenha o 3% já previsto 123 

em lei. A Conselheira Maria Joana sugeriu que a redação estabeleça no mínimo 3%. A Plenária aprovou 124 

o mínimo 3%.  7.3. COMISSÃO DE CAPACITAÇÃO DE CONSELHEIROS E APOIO TÉCNICO AOS CONSELHOS 125 

MUNICIPAIS DO IDOSO. Esta comissão ainda não se reuniu, pois havia sido agendada para as 13 horas a 126 

reunião, no entanto não houve quórum. 7.4. COMISSÃO DE POLÍTICAS DO IDOSO, ESTUDO E PESQUISA. 127 

O Coordenador da Comissão, Sr. Paulo, informou que conforme foi despachado pela comissão análise e 128 
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manifestação em relação ao Processo SCC 597.2014 que trata da Adesão do Estado de Santa Catarina ao 129 

Compromisso Nacional para o Envelhecimento Ativo (Decreto nº 8.114, de 30/09/2013). A Comissão de 130 

Políticas analisando o processo que se inicia em 07 de fevereiro de 2014, através do ofício circular nº 131 

05/GM/SDH/PR que trata do Convite realizado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 132 

República ao Governador do Estado de Santa Catarina, percebe que o mesmo vem tramitando em 133 

diversos setores da Secretária de Estado da Casa Civil e Secretária de Estado da Assistência Social, 134 

Trabalho e Habitação incluindo o Conselho Estadual do Idoso. Assim, entende-se que esse caminho 135 

percorrido com o objetivo de dar ciência, análise e manifestação de diversos atores é extremamente 136 

importante para a construção democrática de políticas públicas. A Comissão acredita que o CEI deve 137 

recomendar a adesão de Santa Catarina, desde que assegurado apoio prioritário do Estado à criação do 138 

Fundo Estadual do Idoso, conforme já mencionado no parecer da Comissão de Normas. 7.5. COMISSÃO 139 

DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO. Foi relatado pela secretária executiva a memória da última reunião 140 

que tratou do FEI. A Secretária informou que até o momento o CEI não havia sido chamado para 141 

participar das reuniões do PPA na SST e que estava com um ofício pronto para entregar para Secretária, 142 

Sra. Angela Albino, solicitando a inclusão do CEI na comissão que tratará deste assunto. No entanto, um 143 

pouco antes da plenária chegou uma Comunicação Interna convocando a Secretária Executiva para 144 

participar de um treinamento no dia 28 de maio. A Comissão de Finanças deverá levantar as metas do 145 

CEI para incluir ao PPA da SST. O Coordenador da Comissão fez suas considerações sobre a reunião do 146 

GT do FEI e lembrou que em 2014 a Comissão de Finanças fez uma previsão orçamentária de cerca de 147 

R$1.500.000,00 para o CEI. Em seguida, a Secretária Executiva informou que foi feito apenas um esboço 148 

desta previsão e que não foi nem para Plenária aprovar e que a comissão não se reuniu mais depois 149 

deste prévio esboço. 7.6. COMISSÃO DE ARTICULAÇÃO E CRIAÇÃO DE CONSELHOS MUNICIPAIS DO 150 

IDOSO DE SANTA CATARINA a Coordenadora Edi fez um relato do planejamento da Comissão e das 151 

parcerias que a Comissão está articulando. Fez uma crítica da ausência do Coordenador Estadual da 152 

Política do Idoso nas reuniões do CEI. A meta da Comissão é implantar os CMIs que ainda não foram 153 

criados no Estado. A Conselheira Ana Maria fez suas considerações sobre a importância da Criação do 154 

FEI e pediu que os Conselheiros trabalhem conjuntamente com a comissão para somar forças e 155 

implantar o FEI em Santa Catarina. 7.7. COMISSÃO ORGANIZADORA DAS CONFERÊNCIAS.   8.7. Comissão 156 

das Conferências, em relação às conferências, foi informado um panorama da  etapa municipal que já 157 

está acontecendo, bem como, a etapa regional, pois algumas regiões se adiantaram e também já estão 158 

realizando esta etapa. Foi informado que já foi encaminhada uma solicitação de compras com tudo que 159 

será preciso para realização da etapa estadual. Em 11 de junho será realizada a Regional da AMUREL, a 160 
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Conselheira Maria Inês se colocou à disposição para participar como Conferencista. A Conselheira Maria 161 

Inês elogiou o trabalho que a Maria Joana fez sobre o incremento na apresentação para as Conferências 162 

Regionais. A Secretária Executiva informou que durante a Conferência Estadual do Idoso haverá um 163 

momento de homenagem aos 25 anos do Conselho. A Presidente sugeriu que sejam entregues placas de 164 

agradecimento aos ex-presidentes que passaram pelo CEI ao longo desses anos. Assim sendo, serão 165 

entregues 12 placas aos 12 ex-presidentes e uma placa à presidente atual do CEI. O assunto das placas 166 

foi colocado em votação e aprovado pela plenária, devendo ser solicitado à SST que providencie a 167 

compra das placas. A Conselheira Edi informou que participou da Conferência Municipal do Idoso de 168 

Florianópolis representando o CEI e destacou que foram proveitosos os debates e os conteúdos  foram 169 

bem trabalhados e falou que não admite que a SST diga que não há dinheiro para fazer um folder para a 170 

Etapa Estadual da Conferência. Em seguida, a Presidente esclareceu que em nenhum momento a SST se 171 

opôs a fazer o folder e que esta decisão partiu da Comissão, pois entende que há materiais mais 172 

importantes para a Conferência e, tendo em vista que o momento é de contensão de despesas, optou 173 

por outros itens. A Conselheira destacou que a Palestra da Conselheira Jordelina fez a diferença no 174 

evento e parabenizou a Conselheira pela fala, demonstrando o que é o empoderamento do idoso. O 175 

Pastor Anísio pediu a palavra e destacou que é muito comprometido com a questão do Idoso e divulgou 176 

que tem contribuído com artigos para o Jornal Notícia do Dia e mostrou sua matéria publicada. Falou 177 

que pretende implantar em cada igreja evangélica o Ministério do Idoso. A Presidente agradeceu as 178 

palavras do Pastor. O Conselheiro Eliseu destacou que no ano de 2014 o Pastor sempre finalizava a 179 

plenária com uma palavra de fé e sugeriu que se de continuidade a este momento na plenária. 8 180 

Informes Gerais: A Secretária Executiva apresentou o planejamento anual da Secretaria Executiva e das 181 

Comissões e solicitou que as Comissões complementem as informações do planejamento. Foi 182 

apresentado o panorama das ausências dos Conselheiros nas plenárias, sendo que alguns conselheiros 183 

já estão com três faltas sem justificativas consecutivamente e  considerou que, pelo Regimento, a partir 184 

de três faltas consecutivas o conselheiro deverá ser substituído. Destacou que no caso da Conselheira 185 

Marilene, representante da SANTUR, não foi possível conversar com ela, pois a mesma está em viagem 186 

fora do país e considera importante um contato antes da solicitação de seu desligamento. Já as 187 

Conselheiras representantes da SAR não participaram em nenhuma plenária em 2014 e durante este 188 

ano também não compareceram ao CEI em nenhuma plenária. Neste caso, sugere a substituição das 189 

mesmas. A Comissão de Normas apresentará na plenária de junho um parecer sobre esta situação. Foi 190 

divulgado o Projeto Idoso em Foco que propõe dialogar sobre a situação do idoso mediante o estudo, a 191 

participação e a realização de ações institucionais e eventos em parceria com diferentes órgãos, 192 
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governamentais e não governamentais. Portanto, este Grupo, reúne estudos e a capacidade de 193 

promover eventos e projetos na divulgação do conhecimento gerontológico, podendo participar 194 

representantes de instituições que desenvolvem ações para o idoso, familiares, estudantes e demais 195 

interessados na temática do envelhecimento. A ação ocorre através de encontros mensais, coordenada 196 

pelo Sesc Florianópolis, com cronograma previamente estabelecido, geralmente a terceira segunda-feira 197 

de cada mês, no Sesc Florianópolis, período matutino. Outras informações podem ser esclarecidas com 198 

a Sra. Arlei Borges do SESC. O e-mail foi enviado para todos os Conselheiros Estaduais, Conselhos 199 

Municipais do Idoso, Centro de Apoio Operacional do Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado e 200 

outros Conselhos Estaduais vinculados à SST. Solicitou que os Conselheiros divulguem para outras 201 

pessoas que possam ter interesse em integrar o grupo. A Conselheira Maria Inês informou que 202 

participou dos Jogos Abertos da Terceira Idade (JASTI), realizados entre os dias 16 a 20 de maio em 203 

Criciúma, representando o CEI e destacou que a participação dos Idosos foi muito proveitosa e com 204 

muita alegria e descontração. Passou-se a palavra para a representante do Conselho Municipal de 205 

Blumenau, a qual solicitou um espaço na próxima plenária para repassar um pouco do conhecimento 206 

que possui acerca de Conselhos; a plenária acatou a sugestão, ficando a apresentação do CMI de 207 

Blumenau para a plenária de 30 de junho de 2015. A Conselheira Marília destacou que realizou algumas 208 

Palestras nas Conferências Municipais e ficou muito entusiasmada com a capacidade técnica dos 209 

Municípios. O Conselheiro Hercílio solicitou que sejam enviados materiais das entidades e secretarias 210 

com representação no CEI para divulgação no Congresso, pois haverá um estande para esta finalidade. 211 

O Conselheiro Eliseu sugeriu que a plenária de junho seja realizada em Joinville, no dia 02 de julho, no 212 

Congresso. Posto em votação, 11 pessoas se manifestaram a favor, não havendo quórum, foi mantida a 213 

plenária em Florianópolis, no dia 30 de junho, conforme calendário anual. Nada mais havendo a tratar, 214 

às 17h22 a presidente agradeceu a presença, e deu por encerrada a Plenária e eu, Secretária Executiva 215 

do CEI/SC, lavrei a presente ata que, após aprovada, será assinada pela presidente e por mim. 216 

Presidente: Edléia Rosa Schmidt : ............................... 217 

Secretária Executiva CEI/SC: Mônica Lipski: .................................. 218 

 219 

ANEXO1 220 

Processo: SCC n. 0791/2015 221 

Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 222 

À: Presidente do Conselho do Idoso 223 

 224 

Parecer n. 001/2015 225 

 226 

mailto:arleiborges@sesc-sc.com.br


 

 CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO DE SANTA CATARINA - CEI/SC 

 
 

 227 
EMENTA: PEDIDO DE MANIFESTAÇÃO COMISSÃO DE NORMAS. 228 
NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO DE LEI. ELABORAÇÃO DE DECRETO E 229 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. NECESSIDADE DE SUBMETER A PLENÁRIA. 230 
OBSERVAÇÃO DO PERCENTUAL DE NO MÍNIMO 3%. 231 

 232 
 233 

 234 

Cuida-se de expediente oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que comunica a 235 

Secretária de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação, a publicação da Lei estadual n. 16.592, de 19 de janeiro 236 

de 2015, que altera a Lei estadual n. 11.436, de 2000, que dispõe sobre a Política Estadual do Idoso e adota outras 237 

providências, a qual foi instruída por meio do Processo SCC n. 3463/2014, ocasião em que solicita a adoção de 238 

providências necessárias a sua regulamentação. 239 

 240 

Na oportunidade, enfatizou que a correspondente elaboração de minuta de Decreto deve ser 241 

tramitada com sua regular instrução, observando a legislação estadual vigente, ou ainda, no caso de resposta ou 242 

informação pertinente a eventual ajuizamento de ADI para discutir a (in)constitucionalidade da citada lei, atentar para os 243 

procedimentos pertinentes. 244 

 245 

Os autos foram remetidos a Consultoria Jurídica desta Secretaria de Estado para análise e 246 

manifestação. 247 

 248 

A Consultoria Jurídica, em sua análise preliminar, entendeu que por tratar-se de matéria afeta ao 249 

Conselho Estadual do Idoso, visto que o tema refere-se à política da terceira idade, que visa assegurar o exercício dos 250 

direitos do idoso à política habitacional, há necessidade de questionar junto ao supramencionado Conselho, se a 251 

comentada alteração na legislação, isto é, a LE n. 11.436/2000 alterada pela LE n. 16.592/2015, que acresceu a alínea “c” 252 

ao inciso V do art. 7º da LE n. 11.436/2000 deve ser regulamentada? 253 

 254 

Art. 1º Fica acrescida a alínea “c” ao inciso V do art. 7º da Lei nº 11.436, de 7 de junho de 255 
2000, com a seguinte redação:  256 
“Art. 7º  257 
.................................................................................................................. 258 
.................................................................................................................. 259 
V – na área da habitação e urbanismo: 260 
................................................................................................................. 261 
c) garantir condição especial de atendimento pela Política Habitacional do Estado, que 262 
fixará percentual mínimo de unidades habitacionais destinadas ao idoso; 263 
.......................................................................................................” (NR) 264 
 265 

 266 

Aquela Consultoria acrescentou ainda que, se o Conselho Estadual do Idoso entendesse necessária a 267 

regulamentação, que o mesmo deveria proceder a elaboração de Minuta de Decreto e respectiva Exposição de Motivos, 268 
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cabendo a COJUR apenas a analise prévia e emissão  do de parecer, quando solicitado, sobre os aspectos formais e legal, 269 

nos termos do inciso IV do art. 4º do Decreto Estadual n. 5.022, 28 de dezembro de 2006. 270 

 271 

Com base no entendimento acima esposado, os autos foram encaminhados para a Comissão de 272 

Normas do Conselho Estadual de Idoso para manifestação. 273 

 274 

É o relatório. 275 

 276 

De início, cabe registrar que a Comissão de Normas entende necessária a regulamentação, ainda que 277 

concisa, do referido texto de lei. Ao qual já se manifestou favoravelmente, quando da tramitação do PL n. 0275.4/2011. 278 

 279 

Sendo assim, conforme orientação da COJUR impende que seja submetido à Plenária e 280 

consequentemente aprovada a constituição de um Grupo de Trabalho para elaboração da respectiva exposição de motivos 281 

e o conteúdo a ser contemplado pelo Decreto Regulamentador. 282 

 283 

Esta Comissão de Normas previamente sugere a indispensabilidade da discussão dos itens a seguir 284 

descritos: 285 

- indicação do percentual a ser fixado; 286 

- identificação dos critérios de elegibilidade de forma integradas às políticas setorias em atendimento 287 

dos direitos socioassistenciais; 288 

- identificação clara do local que o direito pode ser requerido; 289 

 290 

 291 

CONCLUSÃO: 292 

 293 

Ante o exposto, opina-se no sentido de que a Plenária vote favoravelmente à formação do Grupo de 294 

Trabalho para elaboração do Decreto e respectiva Exposição de Motivos, bem como sugere a observação do percentual de 295 

no mínimo 3% (três por cento) nos termos da legislação federal, como percentual mínimo de unidades habitacionais 296 

destinadas ao idoso. 297 

 298 

À sua consideração. 299 

 300 

Florianópolis, 12 de maio de 2015. 301 

 302 

Liliane Thives Mello 303 
 304 


